
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1017924 - SP (2025/0250870-0)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : CRISTIANE CRISTINA MANOEL (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE DROGAS.
TRÁFICO PRIVILEGIADO. AFASTAMENTO INDEVIDO. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público contra decisão monocrática que
concedeu de ofício para restabelecer a sentença de primeiro grau, habeas corpus 
reconhecendo o direito da paciente ao benefício do tráfico privilegiado previsto no art. 33,
§ 4º, da Lei n. 11.343/2006.
2. O Tribunal de origem afastou o tráfico privilegiado, fundamentando-se na "grande
quantidade e variedade de drogas" apreendidas (12,213g de cocaína e 630,20g de
maconha).
3. O agravante sustenta que o afastamento do benefício não se baseou exclusivamente
na quantidade e variedade de drogas, mas também em outros elementos, como o local
da prática do delito, a forma de acondicionamento das drogas e o alerta dado pelo corréu
da chegada dos policiais.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se o afastamento do benefício do tráfico
privilegiado pode ser fundamentado exclusivamente na quantidade e variedade de
drogas apreendidas, sem demonstração concreta da dedicação habitual da paciente a
atividades criminosas ou sua integração em organização criminosa.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça estabelece que a
quantidade e a natureza das drogas, isoladamente consideradas, não são suficientes
para afastar o benefício do tráfico privilegiado, sendo necessária a demonstração de
elementos concretos que indiquem dedicação habitual a atividades criminosas ou
integração em organização criminosa.
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6. No caso concreto, o Tribunal de origem fundamentou o afastamento do benefício
exclusivamente na quantidade e variedade de drogas apreendidas, sem apresentar
outros elementos probatórios concretos que demonstrem a habitualidade na prática
delitiva ou a integração da paciente em organização criminosa.
7. A paciente é primária, possui bons antecedentes, e a mera inferência baseada
exclusivamente na quantidade de drogas configura constrangimento ilegal, justificando a
correção pela via heroica.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento:
1. A quantidade e a natureza das drogas, isoladamente consideradas, não são
suficientes para afastar o benefício do tráfico privilegiado previsto no  § 4º, da art. 33,
Lei nº 11.343/2006.
2. É necessária a demonstração, com base em elementos concretos, da dedicação
habitual do agente a atividades criminosas ou sua integração em organização criminosa
para afastar o benefício do tráfico privilegiado.
Dispositivos relevantes citados:  § 4º.Lei nº 11.343/2006, art. 33,
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 869.389/SP, Rel. Min. Ribeiro Dantas,
Quinta Turma, julgado em 26.02.2024; STJ, AgRg no  Rel. Min. REsp 2.071.188/SP,
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 18.12.2023.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a  por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 23/10/2025  29/10/2025,
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
           Brasília, .03 de novembro de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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DIREITO PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE DROGAS.
TRÁFICO PRIVILEGIADO. AFASTAMENTO INDEVIDO. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público contra decisão monocrática que
concedeu de ofício para restabelecer a sentença de primeiro grau, habeas corpus 
reconhecendo o direito da paciente ao benefício do tráfico privilegiado previsto no art. 33,
§ 4º, da Lei n. 11.343/2006.

2. O Tribunal de origem afastou o tráfico privilegiado, fundamentando-se na "grande
quantidade e variedade de drogas" apreendidas (12,213g de cocaína e 630,20g de
maconha).

3. O agravante sustenta que o afastamento do benefício não se baseou exclusivamente
na quantidade e variedade de drogas, mas também em outros elementos, como o local
da prática do delito, a forma de acondicionamento das drogas e o alerta dado pelo corréu
da chegada dos policiais.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
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4. A questão em discussão consiste em saber se o afastamento do benefício do tráfico
privilegiado pode ser fundamentado exclusivamente na quantidade e variedade de
drogas apreendidas, sem demonstração concreta da dedicação habitual da paciente a
atividades criminosas ou sua integração em organização criminosa.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça estabelece que a
quantidade e a natureza das drogas, isoladamente consideradas, não são suficientes
para afastar o benefício do tráfico privilegiado, sendo necessária a demonstração de
elementos concretos que indiquem dedicação habitual a atividades criminosas ou
integração em organização criminosa.

6. No caso concreto, o Tribunal de origem fundamentou o afastamento do benefício
exclusivamente na quantidade e variedade de drogas apreendidas, sem apresentar
outros elementos probatórios concretos que demonstrem a habitualidade na prática
delitiva ou a integração da paciente em organização criminosa.

7. A paciente é primária, possui bons antecedentes, e a mera inferência baseada
exclusivamente na quantidade de drogas configura constrangimento ilegal, justificando a
correção pela via heroica.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento:

1. A quantidade e a natureza das drogas, isoladamente consideradas, não são
suficientes para afastar o benefício do tráfico privilegiado previsto no  § 4º, da art. 33,
Lei nº 11.343/2006.

2. É necessária a demonstração, com base em elementos concretos, da dedicação
habitual do agente a atividades criminosas ou sua integração em organização criminosa
para afastar o benefício do tráfico privilegiado.

Dispositivos relevantes citados:  § 4º.Lei nº 11.343/2006, art. 33,

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 869.389/SP, Rel. Min. Ribeiro Dantas,
Quinta Turma, julgado em 26.02.2024; STJ, AgRg no  Rel. Min. REsp 2.071.188/SP,
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 18.12.2023.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DE SÃO PAULO contra decisão monocrática de minha lavra (fls. 78/82), pela
qual concedi a ordem de  de ofício para restabelecer integralmente a habeas corpus
sentença de primeiro grau, reconhecendo o direito da paciente Cristiane Cristina Manoel
ao benefício do tráfico privilegiado previsto no  § 4º, da Lei n. 11.343/2006. art. 33,

O Tribunal de origem deu parcial provimento à apelação interposta pelo parquet
estadual, para afastar o tráfico privilegiado reconhecido na sentença de primeiro grau,
fundamentando a decisão na " " apreendidasenorme quantidade e variedade de drogas
(12,213g de cocaína e 630,20g de maconha) como indicativo do sério envolvimento da ré
com a criminalidade.

A decisão entendeu por conceder a ordem de ofício de fls. 78/82, reconhecendo
que o Tribunal de origem fundamentou o afastamento da minorante exclusivamente na
quantidade e variedade de drogas apreendidas, sem demonstrar, com base em
elementos concretos dos autos, a dedicação da paciente a atividades criminosas ou sua
integração em organização criminosa.

O agravante sustenta que a decisão merece reforma para afastar o tráfico
privilegiado e restabelecer a condenação imposta pelo Tribunal . Argumenta que a a quo
hipótese não está escorada exclusivamente na quantidade e variedade de drogas, mas
também em outros elementos como o fato de a agravada ter sido encontrada praticando
o delito em local conhecido como ponto de comércio de entorpecentes (ferro velho
desativado), a forma de acondicionamento das drogas (cápsulas, porções, micropontos)
típica da traficância, e o fato de ter sido alertada pelo corréu da chegada dos policiais.
Sustenta que esse contexto indica atuação organizada e profissional no tráfico,
evidenciando que não se trata de traficante ocasional, mas de indivíduo com sério
envolvimento no comércio ilícito de drogas, detendo "confiança do tráfico".

A insurgência ministerial busca o restabelecimento do acórdão de origem que
afastou o benefício do tráfico privilegiado.

VOTO

O agravo regimental não merece prosperar.
O agravante busca sustentar a manutenção do afastamento do tráfico privilegiado

invocando elementos que não foram considerados pelo acórdão recorrido em sua
fundamentação, tais como: (a) a prática do delito em local conhecido como ponto de
comércio de entorpecentes; (b) a forma de acondicionamento das drogas; e (c) o alerta
dado pelo corréu da chegada dos policiais.

Ocorre que o acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo fundamentou o
afastamento da minorante exclusivamente nas seguintes razões:
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"Na última e derradeira etapa da dosimetria, todavia,

entendo, na esteira da irresignação ministerial, secundada
pela Procuradoria de Justiça, que o privilégio do  § 4º, art. 33,
da Lei de Drogas, não se mostrava cabível, já que, embora
primária e sem antecedentes, Christiane demonstrou
profundo envolvimento com a atividade criminosa, isso em
razão da grande quantidade e variedade de drogas
apreendida, a demonstrar que ela detinha “confiança do
tráfico”. (...) No caso sub judice, tem-se que a ré trazia
consigo e guardava grande quantidade e variedade de
drogas (12,213g de cocaína e 630,20g de maconha fls. 18
/20), o que evidencia sua séria dedicação ao tráfico e, quiçá,
sua participação em organização criminosa. Assim, afastada
redução de pena decorrente do privilégio, torno a pena de
Cristiane definitiva, pela inexistência de outras circunstâncias
modificadoras, em 5 anos de reclusão e 500 dias-multa. (...)
motivos que ensejaram o afastamento da causa de
diminuição da pena reclamam, evidentemente, sua
segregação social por tempo suficiente para fazê-la repensar
suas perspectivas de vida e para preservar a ordem pública,
pelo que, então, necessária a fixação do regime fechado
para início de cumprimento da pena. Inviável a substituição
da reprimenda corporal por restritivas de direitos por se tratar
de pena superior a 4 anos." (fls. 17/25)

 
A decisão agravada está em perfeita consonância com a jurisprudência

consolidada desta Corte no sentido de que a quantidade e a natureza das drogas são
insuficientes, isoladamente consideradas, para afastar o benefício do § 4º do  da art. 33
Lei de Drogas. É necessária a demonstração, com base em elementos concretos dos
autos, da dedicação habitual do agente a atividades criminosas ou de sua integração em
organização criminosa, o que não restou observado na hipótese dos autos. 

No mesmo sentido (sem grifos no original): 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.

TRÁFICO DE DROGAS. AFASTAMENTO DA MINORANTE
DO  §4º DA  QUANTIDADE E ART. 33,  LEI 11.34/2006.
NATUREZA DA DROGA ISOLADAMENTE
CONSIDERADAS. INIDONEIDADE. FRAÇÃO DE 2/3 PARA
NÃO SE INCORRER EM BIS IN IDEM. RECURSO NÃO
PROVIDO.

1. A teor do disposto no § 4º do  da art. 33
 os condenados pelo crime de tráfico deLei n. 11.343/2006,

drogas terão a pena reduzida, de um sexto a dois terços,
quando forem reconhecidamente primários, possuírem bons
antecedentes e não se dedicarem a atividades criminosas ou
integrarem organizações criminosas.

2. É firme a jurisprudência nesta Corte de Justiça
que, isoladamente consideradas, a natureza e a
quantidade do entorpecente apreendido, por si sós, não
são suficientes para embasar conclusão acerca da
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presença das referidas condições obstativas e, assim,
afastar o reconhecimento da minorante do tráfico
privilegiado.

3. Tendo em vista que a natureza e a quantidade de
drogas já foi valorada na primeira fase de dosimetria, é
necessário a aplicação do redutor no patamar máximo de 2/3
(dois terços), sob pena de incorrer em bis in idem.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 869.389/SP, relator Ministro Ribeiro

Dantas, Quinta Turma, julgado em  DJe de 26/2/2024,
)28/2/2024.

 
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL.

PENAL. LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE. TRÁFICO DE
DROGAS (20 KG DE MACONHA). CAUSA ESPECIAL DE
DIMINUIÇÃO DE PENA. NÃO RECONHECIMENTO PELAS
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. QUANTIDADE DO
ENTORPECENTE APREENDIDO. IMPOSSIBILIDADE DE,
ISOLADAMENTE CONSIDERADA, TER O CONDÃO DE
AFASTAR A MINORANTE. RECONHECIMENTO QUE SE
IMPÕE. RETORNO DOS AUTOS PARA ESCOLHA DO
PATAMAR DE REDUÇÃO APLICÁVEL AO CASO.

1. No que se refere à matéria posta em discussão no
presente agravo, consta da sentença condenatória que:
considerado inaplicável o benefício previsto no  § 4º, art. 33,
da  para o delito em apreço, vez que o Lei n. 11.343/2006,
legislador do texto da referida norma quis favorecer o autor
eventual de tráfico de "pequena" monta, para hipóteses
extremamente excepcionais e especiais, em que todas as
circunstâncias sejam absolutamente favoráveis ao autor do
delito, o que não é o caso dos autos, dada a quantidade de
maconha encontrada em poder do réu; e do combatido
aresto que: No caso dos autos, o apelado não pode, de
forma alguma, ser considerado traficante ocasional. Denota
sua dedicação às atividades criminosas o fato de ter
guardado considerável quantidade de droga (mais de 20 kg
de maconha), cujo valor é totalmente incompatível com sua
baixa renda mensal, conforme informações de sua vida
pregressa de fls. 36, dando conta de que não era a primeira
vez que ele tinha contato com o tráfico de drogas, tudo a
demonstrar dedicar-se à atividade criminosa (fls. 511 e 699
/700).

2. As instâncias ordinárias fundamentaram o não
reconhecimento da causa especial de diminuição da
pena com suporte, exclusivo, na quantidade de droga
apreendida.

3. A jurisprudência desta Corte Superior é no
sentido de que isoladamente consideradas, a natureza e
a quantidade do entorpecente apreendido, por si sós,
não são suficientes para embasar conclusão acerca da
presença das referidas condições obstativas e, assim,
afastar o reconhecimento da minorante do tráfico
privilegiado (AgRg no  Ministro REsp n. 1.687.969/SP,
Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe  - (AgRg no 26/3/2018)

 Ministro Reynaldo Soares daAREsp n. 1.480.074/SP,
Fonseca, Quinta Turma, DJe 1º/7/2019).

4. Agravo regimental desprovido.
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(AgRg no  relator Ministro REsp n. 2.071.188/SP,
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 18/12/2023,
DJe de ) 20/12/2023.

 

 No caso concreto, verifica-se que o Tribunal de origem fundamentou o
afastamento da minorante exclusivamente na " "grande quantidade e variedade de drogas
apreendidas (12,213g de cocaína e 630,20g de maconha), sem demonstrar, com base
em elementos concretos dos autos, a dedicação da paciente a atividades criminosas ou
sua integração em organização criminosa. A mera referência à quantidade de
entorpecentes, isoladamente considerada, não se mostra suficiente para afastar o
benefício do § 4º do  da Lei de Drogas, configurando-se flagrante constrangimento art. 33
ilegal que reclama a correção da via heroica.

No caso concreto, o Tribunal de origem limitou-se a valorar a quantidade de
entorpecentes (12,213g de cocaína e 630,20g de maconha), sem demonstrar, mediante
outros elementos probatórios concretos, a habitualidade na prática delitiva ou a
integração da paciente em organização criminosa.

A paciente é primária, possui bons antecedentes, e a mera inferência baseada
exclusivamente na quantidade de drogas não autoriza o afastamento do privilégio,
configurando-se constrangimento ilegal que justifica a correção pela via heroica.

Ante o exposto, voto por negar provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.017.924 / SP
Número Registro: 2025/0250870-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15024012520218260530

Sessão Virtual de  a 23/10/2025  29/10/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : CRISTIANE CRISTINA MANOEL (PRESO)
CORRÉU : EVANDRO JOSÉ DA SILVA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : CRISTIANE CRISTINA MANOEL (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de  a 23/10/2025
 por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.29/10/2025,

Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 29 de outubro de 2025
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